PARECER Nº 1787, DE 2010
DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE A MOÇÃO N( 89, DE 2010
O Deputado Rogério Nogueira propõe, através da moção em epígrafe, que esta Casa apele para os Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que o Projeto de lei da Câmara dos Deputados nº 1991, de 2007, apensado ao Projeto de lei do Senado Federal nº 203, de 1991, seja aprovado.

Nos termos do artigo 156 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 102ª a 106ª Sessões Ordinárias, de 02/09/10 a 15/09/10, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final, do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I, e §18, e nos termos do artigo 33, II, desse mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente.

Ao analisar a propositura, verificamos que a intenção do autor vai no sentido de preservar e proteger o meio ambiente, patrocinando a ideia da Política Nacional de Resíduos Sólidos, constante no Projeto de lei da Câmara dos Deputados nº 1991, de 2007. 

Prima facie, a iniciativa deve ser aplaudida, por atentar para a imperiosa modificação do trato que se deve ter quando o assunto é a criação de resíduos. As relações de produção e consumo travadas na modernidade tendem à exponenciação do montante de resíduos, os quais devem receber tratamento adequado, ditado pelas mais inovadoras ciências que se propõem a desenvolver soluções eficientes no sentido de reaproveitamento daquilo que é descartado, evitando a produção de rejeitos. 

No entanto, verificamos que o Projeto de lei do Senado Federal nº 203, de 1991, teve aprovada a Subemenda Substitutiva Global de Plenário na Câmara dos Deputados, em 10 de março de 2010, tornando-se a Lei Ordinária nº 12.305, de 2010, publicada no Diário Oficial da União em 3 de agosto último. A referida Lei dispõe sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, em termos análogos ao do Projeto 1991 de 2007, fazendo-o de maneira mais minuciosa e prevendo, também, o instrumento da logística reversa, enfatizado na justificativa da presente moção. 

Portanto, forçoso concluir que houve perda superveniente do objeto do presente feito, motivo pelo qual nosso parecer é contrário à aprovação da Moção nº 89, de 2010.

a) Ed Thomas – Relator
Rejeitada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer contrário do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 23-11-2010.

a) Chico Sardelli – Presidente
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